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Orienta sobre os procedimentos a serem observados no
âmbito das relações dos veículos apreendidos nas quais
não se mostra possível a especificação da vinculação a
procedimentos policiais ou processos judiciais.

 

O PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA ,
o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA , as POLÍCIAS CIVIL
E MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA , a SECRETARIA DE ESTADO DA
SEGURANÇA PÚBLICA DE SANTA CATARINA  e o INSTITUTO GERAL DE
PERÍCIAS DE SANTA CATARINA, considerando:

 

a) a necessidade de realizar o correto encaminhamento dos veículos
apreendidos em procedimentos policiais ou processos judiciais criminais cuja
vinculação não possa ser especificada;

b) a necessidade de estabelecer ações integradas com o objetivo de
equacionar a estratégia mais eficiente, ágil e segura na destinação dos veículos
apreendidos, ante as implicações de natureza financeira, ambiental e de saúde
pública provocadas pela manutenção desses bens se deteriorando ao longo tempo
em pátios, delegacias, quartéis e outros locais sob a administração do Poder
Executivo Estadual e dos municípios;

c) que o Acordo de Cooperação Técnica n.º 70/2020, celebrado entre
o Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, o Ministério Público do Estado de
Santa Catarina, a Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, a Polícia Militar do
Estado de Santa Catarina, a Secretaria de Segurança Pública do Estado de Santa
Catarina e o Instituto Geral de Perícias de Santa Catarina, visa estabelecer ações
integradas entre os signatários para viabilizar a alienação, antecipada ou definitiva,
respeitadas as legislações específicas, após a devida autorização, de embarcações,
veículos e demais bens móveis apreendidos, sejam eles conservados ou sucatas,
vinculados a processos judiciais ou inquéritos policiais/termos circunstanciados em
trâmite ou arquivados perante o Poder Judiciário catarinense, e que estejam sob
custódia das forças policiais ou recolhidos em depósitos municipais ou estadual;

d) que, em 6 de setembro de 2016, o Conselho Nacional de Trânsito -
Contran editou a Resolução n.º 623, que dispõe sobre a uniformização dos
procedimentos administrativos quanto à remoção, custódia e para a realização de
leilão de veículos removidos ou recolhidos a qualquer título, por órgãos e entidades



componentes do Sistema Nacional de Trânsito – SNT, nos termos dos arts. 271 e
328, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro – CTB, e dá outras providências;

e) que, em 12 de janeiro de 2021, foi expedida a Portaria n.º
001/DIAF/DGPC/PCSC, que disciplina, no âmbito da Polícia Civil do Estado de Santa
Catarina, o funcionamento e atribuições da Comissão de Destinação de Veículos
Apreendidos (CDVA) instituída pela Resolução n.º 022/GAB/DGPC/PCSC/2020;

f) que, em 27 de novembro de 2020, o Conselho Nacional de Justiça
editou a Resolução n.º 356, que dispõe sobre a alienação antecipada de bens
apreendidos em procedimentos criminais e dá outras providências, tendo destacado
em suas considerações, dentre outras questões, “a necessidade de se efetivar a
alienação em caráter cautelar e, com isso, evitar a deterioração e a consequente
perda de valor econômico dos ativos apreendidos”, “a necessidade de se preservar
os valores correspondentes aos bens apreendidos, naturalmente sujeitos à
depreciação, desvalorização ou descaracterização pelo tempo, pelo desuso, pela
defasagem ou pelo simples envelhecimento inevitável”, e “a necessidade da
padronização e integração de ações, a fim de agilizar o processo de conversão de
bens apreendidos em recursos financeiros destinados a políticas públicas”,

 
APRESENTAM orientações e diretrizes no que tange à correta

destinação dos veículos que, sob a custódia das forças policiais, tenham relação com
procedimentos policiais ou processos judiciais criminais, e cuja vinculação não possa
ser especificada:

 

1 Orienta-se que os veículos aqui especificados tenham os seguintes
encaminhamentos, observadas as demais legislações correlatas:

 
1.1 Se classificados como conservados e apreendidos há mais de 60

(sessenta) dias:
1.1.1 A autoridade policial encaminhará a relação desses veículos à

Corregedoria-Geral da Justiça do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, que
buscará, por meio de consulta aos sistemas processuais, efetuar a sua vinculação
aos procedimentos/processos respectivos, com consequente comunicação do juízo
competente para que decida sobre a destinação.

1.1.1.1 A relação de veículos será encaminhada em planilha Excel e
conterá a maior quantidade possível de dados sobre os veículos, com destaque aos
seguintes: outro(s) número(s) de procedimento(s)/processo(s) vinculados (boletim
de ocorrência, auto de prisão em flagrante, inquérito etc.), tipo (automóvel,
motocicleta, caminhão etc.), marca e modelo, Renavam, data da apreensão, local de
depósito, nome(s) do(s) proprietário(s) e nome(s) da(s) parte(s).

 
1.1 .2 Os veículos cuja vinculação aos procedimentos/processos

respectivos não foi possível nos termos do item 1.1.1, caso não reclamados por
eventuais interessados, serão leiloados como veículos conservados, observados,
naquilo em que aplicáveis por analogia, os ditames da Lei n. 9.503, de 23 de
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), da Resolução n. 623, de 6 de
setembro de 2016, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), e dos demais
normativos afetos à destinação de veículos removidos ou recolhidos por órgãos e



entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito – SNT.
 
1.1.3 Antes de proceder ao leilão, a autoridade policial deverá expedir

notificação por remessa postal ou qualquer outro meio tecnológico hábil à pessoa
que figurar na licença como proprietária do veículo e, concomitantemente, caso o
endereço conste no prontuário ao qual o veículo esteja vinculado, ao agente
financeiro, arrendador do bem, entidade credora ou a quem tenha se sub-rogado aos
direitos do veículo, assegurando-lhes o prazo comum de 20 (vinte) dias para
manifestar-se acerca de eventual interesse na restituição, sob pena de o bem ser
levado a leilão.

1.1.3.1 A notificação devolvida por desatualização do endereço do
proprietário do veículo ou por recusa desse de recebê-la será considerada recebida
para todos os efeitos.

1.1.3.2 Caso restem frustradas as tentativas de notificação
presencial, postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil, a notificação poderá
ser feita por edital afixado na dependência do órgão responsável pela custódia e
publicado 1 (uma) uma vez na imprensa oficial, se houver, e 2 (duas) vezes em
jornal de grande circulação, ou por 7 (sete) dias em seu sítio na rede mundial de
computadores (internet), a fim de que os interessados possam se manifestar sobre
eventual interesse na restituição no prazo comum de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação, sob pena de o bem ser levado a leilão.

1.1.3.3 A notificação por edital deverá conter:
I - o nome do proprietário do veículo;
II - o nome do agente financeiro, ou do arrendatário do veículo, ou da

entidade credora, ou de quem se sub-rogou nos direitos, quando for o caso;
III - os caracteres da placa de identificação e do chassi do veículo,

quando houver;
IV - a marca e o modelo do veículo.
1.1.3.4 O edital deverá ser encaminhado por meio de comunicação

eletrônica ao agente financeiro, arrendador do bem, entidade credora ou a quem
tenha se sub-rogado aos direitos do veículo, caso o endereço conste no prontuário
ao qual o veículo esteja vinculado.

1.1.3.5 Para o caso de notificação postal, decorrente de gravames
financeiros registrados no prontuário do veículo, poderão ser agrupados em um
mesmo documento todos os veículos que contenham gravames em favor do mesmo
agente financeiro, sendo válidas as notificações postais por comunicação eletrônica.

1.1.3.6 Eventual manifestação do interessado será analisada pela
autoridade competente.

1.1.3.7 Esgotados os prazos estabelecidos nos itens 1.1.3 e
1.1.3.2 e não havendo manifestação dos interessados em sentido contrário,
poderão ser feitos a avaliação e o levantamento das condições de cada veículo e,
posteriormente, realizada a hasta pública, preferencialmente por meio eletrônico.

 
1.2. Se classificados como sucatas aproveitáveis e apreendidos há

mais de 60 (sessenta) dias:
1.2.1 Após inutilizadas as placas e chassi em que conste o Número de

Identificação do Veículo – registro VIN, serão leiloados como sucatas aproveitáveis e



terão suas peças destinadas ao reaproveitamento em outro veículo, observados,
naquilo em que aplicáveis por analogia, os ditames da Lei n. 9.503, de 23 de
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), da Resolução n. 623, de 6 de
setembro de 2016, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), e dos demais
normativos afetos à destinação de veículos removidos ou recolhidos por órgãos e
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito – SNT.

 
1.3. Se classificados como sucatas aproveitáveis com motor inservível

e apreendidos há mais de 60 (sessenta) dias:
1.3.1 Com exceção da parte do motor que conste sua numeração, e

após a inutilização das placas e chassi em que conste o Número de Identificação do
Veículo – registro VIN, serão leiloados como sucatas aproveitáveis e terão suas
peças destinadas ao reaproveitamento em outro veículo, observados, naquilo em
que aplicáveis por analogia, os ditames da Lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1997
(Código de Trânsito Brasileiro), da Resolução n. 623, de 6 de setembro de 2016, do
Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), e dos demais normativos afetos à
destinação de veículos removidos ou recolhidos por órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito – SNT.

 
1.4. Se classificados como sucatas inservíveis e apreendidos há mais

de 60 (sessenta) dias:
1.4.1 Sendo desnecessária a inutilização de placas e numeração do

chassi quando a prensagem ocorrer em local supervisionado pelo órgão responsável
pelo leilão, serão leiloados como sucatas inservíveis e destinados à reciclagem, por
meio de destruição, observados, naquilo em que aplicáveis por analogia, os ditames
da Lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), da
Resolução n. 623, de 6 de setembro de 2016, do Conselho Nacional de Trânsito
(CONTRAN), e dos demais normativos afetos à destinação de veículos removidos ou
recolhidos por órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito –
SNT.

 
2 Antes de proceder ao leilão dos veículos classificados como

sucatas (itens 1.2, 1.3 e 1.4), a autoridade policial deverá notificar os
interessados por edital, em conformidade com os procedimentos descritos nos itens
1.1.3.2 e seguintes.

 
3 A avaliação e a alienação dos veículos previstos nos itens 1.1.2,

1.2, 1.3 e 1.4 ficarão ao encargo da Polícia Militar, da Polícia Civil ou da SSP.
 
4 Os valores decorrentes da alienação dos veículos previstos

nos itens 1.1.2, 1.2, 1.3 e 1.4 serão recolhidos em conta específica vinculada à
Secretaria de Segurança Pública do Estado de Santa Catarina, revertendo ao Fundo
para Melhoria da Segurança Pública (Lei n. 8.451, de 11 de novembro de 1991) se
não forem reclamados no prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da
lavratura do termo de apreensão.

4.1 Sendo o caso, o abatimento dos valores decorrentes de despesas
com o leilão, remoção e estada, multas e tributos observarão as diretrizes do Acordo
de Cooperação Técnica n. 70/2020 e seu aditivo.



 
5 Os veículos que, sob custódia, não puderem ser identificados, ou

que tiverem sua identificação adulterada, deverão seguir os procedimentos de
verificação, sendo indispensável a emissão de laudos periciais oficiais pelo Instituto
Geral de Perícias (IGP), nos moldes do art. 7º, I, da Resolução Contran n.º 623, de 6
de setembro de 2016, e do art. 11 da Portaria n.º 001/DIAF/DGPC/PCSC, e
observada, por analogia, a hipótese do § 1º do art. 159 do Código de Processo Penal.

 
6 Caberá à autoridade policial e/ou à Secretaria de Segurança Pública

do Estado de Santa Catarina manter registro das condições de cada veículo, bem
como arquivo de toda a documentação dos alienados em hasta pública por decisão
geral, para eventuais consultas dos interessados na forma da lei, pelo prazo de 5
(cinco) anos, contados do fim do exercício de realização do leilão.

 
7 A presente orientação conjunta substitui as diretrizes contidas na

Resolução CM n. 4, de 9 de junho de 2014, a qual será objeto de alteração pela via
técnica pertinente, e, conforme oportunamente destacado, somente incide sobre os
casos excepcionais referentes aos veículos que, sob a custódia das forças policiais,
tenham relação com procedimentos policiais ou processos judiciais criminais, e cuja
vinculação não possa ser especificada, competindo aos órgãos envolvidos, como
atividade rotineira, o devido registro e atualização dos dados da apreensão,
notadamente dos procedimentos/processos respectivos e do estado do bem, a fim
de que a destinação ocorra por decisão judicial específica, nos termos do Acordo de
Cooperação Técnica n. 70/2020 e seu aditivo.
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Técnica n.º 70/2020.
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